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ASSEMBLEIA DA NEPUBLICA

Corn issão de Assuntos Europeus

RELATORIO DE PARTIcIPAcA0 DA ASSEMBLEIA DA REPUBLICA NA REUNIAO

INTERPARLAMENTAR COM A COMISSAO DO EMPREGO E DOS ASSUNTOS

SOCIAIS (EMPL) DO PARLAMENTO EUROPEU

Bruxelas, 28 de junho de 2023

Deiegacao:

— Deputada Maria Emilia Apoiinário (PSD) — Chefe da Delegaçao - Membro da

Comissão de Assuntos Europeus

— Deputado Rui Lage (PS) — Membro da Comissão de Assuntos Europeus

A assessoria foi prestada pelo Assessor Parlamentar Gonçaio Sousa Pereira da Equipa de

apoio a Comissão de Assuntos Europeus.

Da agenda da reunião, constavam os seguintes pontos:

Sessão de abertura e notas introdutórias

Drago PIslaru, Presidente da Comissão do Emprego e dos Assuntos Soclais (EMPL)

do Pariarnento Europeu (PE), deu as boas-vindas a todos os presentes, destacando que

tinham decorrido dois anos desde a adoção do piano de acao <<Garantia Europeia para

a infáncia’, sendo este o momento de se compreender o que já foi aicançado. Referiu,

iguaimente, que era pretendido, nesta reunião, debater novas ideias para meihorar a

irnpiementação da recornendacão do Conseiho, salientando que cedo se compreendeu

a necessidade e importância de investir na infância, norneadamente, para se erradicar

a pobreza infantii. Concluiu agradecendo a presenca de todos os participantes e

oradores.

Ewa Kopacz, Vice-Presidente e Coordenadora dos Direitos das Criancas do

Pariarnento Europeu, destacou que no Parlamento Europeu a <<Garantia Europeia para

infância” obteve grande apoio pelo facto de este piano de acao realçar a necessidade

de garantir o acesso, as criancas, a cuidados de saüde, alojamento, educacao

adequada e inciusão sociai. Referlu que era importante as criancas terem urna boa base

para a sua vida futura, salientando que durante situacOes de crise eram reveladas as
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fraquezas dos sistemas. Corn efeito, destacou que os nümeros evidenciavam urn

aumento de criancas que se encontravam em risco de cair na pobreza, pelo que era

necessário que os Estados-Membros abordassem a questão da <<Garantia para a

infáncia>> corn sustentabilidade e seriedade. Conciuiu corn o alerta de que havia ainda

Estados-Membros que nao tinham ainda apresentado os seus pianos nacionais de acão

e havia outros que tinharn pianos corn medidas muito pouco arnbiciosas.

De seguida, foi visuaiizado urn video corn uma mensagem da Camilla Waltersson

Grönvall, Ministra para os servcos sociais do Ministérios da Saüde e Assuntos Sociais

da Suécia onde destacou que, nos üitimos rneses a Suécia, enquanto pals que detinha

a Presidéncia do Conseiho da União Europeia, tinha tentado avançar nesta matéria corn

a reaiização de várias reuniöes de alto-nivei para a protecao das criancas,

designadarnente, a criancas ucranianas. Subiinhou que o terna da reunião seria

compreender quais as ferramentas rnais üteis para avancar corn a “Garantia para a

infância>, salientando que todas as crianças, sern excecao, deviarn ter o direito a vingar

na vida, independenternente das suas origens. Referiu, também que, que este piano era

urn instrurnento concreto de apoio aos Estados-Membros para aicancar a diminuicao do

risco da pobreza infantii e da exciusão social. Contudo, destacou que havia ainda urn

iongo caminho peia frente, referindo que o irnportante era que os Estados-Mernbros

curnprissern os seus pianos para a reaiizaçao desta <<Garantia para a infância>>.

Conciuiu agradecendo o convite para participar na reunião, pedindo que a protecao das

crianças continuasse a ser urna prioridade para a União Europeia.

Dubravka uica, Vice-Presidente da Cornissäo Europeia, destacou que, num contexto

rnais iato, as sociedades europeias estavam a enveihecer, corn urna esperanca de vida

rnais ionga, mas corn menos nataiidade. Referiu que era preciso respeitar as criancas

sendo todas merecedoras das rnesrnas oportunidades e dos rneihores cuidados,

aditando que era cruciai o apoio as farnliias. Saiientou a irnportância de se acabar corn

o cicio intergeracionai de pobreza, enunciando a necessidade de se ter em conta que o

investimento concretizado nas criancas era a iongo prazo, não sendo aceitável deixar

aiguern para trás. Reiativamente a impiementacao dos pianos nacionais para a

<<Garantia para a infância’>, referiu que os mesmos estavarn a ser discutidos e, caso os

Estados-Mernbros pretendem-se ser arnbiciosos, existiarn recursos dispon iveis,

nomeadarnente, no Fundo Sociai Europeu Mais (FSE+). Corn efeito, destacou que o

FSE+ tern demonstrado que 25 Estados-Membros estavarn a apiicá-io em poilticas de
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apoio as criancas, acrescentando que existia mais financiamento disponIvel para esta

finalidade no âmbito do Programa de Recuperaçao e Resiiiência (PRR). Congratuiou o

facto de os Estados-Membros estarem a recorrer a estes apoios financeiros europeus,

evidenciando o investimento executado na educacão pela Bulgaria ou nas condicöes de

habitação pela Chéquia. No entanto, referiu que, infeiizmente, nem todos os Estados

Membros tinham feito este caminho, tendo conhecimento da existência de vários atrasos

na implementacao dos seus pianos nacionais, reaicando, de novo, a importância das

crianças para o futuro. Por firn, destacou que o financiamento e a implementaçäo

poderiam, por vezes, ser difIceis, mas era neste forum que se poderiam ultrapassar os

desafios encontrados.

Sessão I: Em que ponto estamos na adocao e execucäo dos pianos de acão da

garantia europeia para a infância?

Drago PISLARU, Presidente da Comissão EMPL do PE referiu que, dada a

importãncia do tema, a Comissão EMPL tinha criado, em 2022, um Grupo de Trabaiho

para acompanhar esta matéria, tendo como principal mandato escrutinar e acompanhar

a implementacao da <<Garantia para a infância> devendo apresentar sugestoes de

meihoria, caso fosse pertinente. Recordou que a Comissão tinha estado a ouvir a

sociedade civil, a academia, os Parlamentos nacionais e a Comissão Europeia sobre a

<Garantia para a infância’, destacando as várias resoiuçOes adotadas pelo PE para urn

aumento do alocacao do fundos para a implementacão desta Recomendaçao. Por fim,

referiu quo o propOsito da sessão era apreciar como estava a ser implementada a

<<Garantia para a infância>>, nomeadamento, compreender como a dimonsão

pariamentar estava envoivida nessa matéria.

Joost KORTE, Diretor-Gerai da DO Emprego, Assuntos Sociais e inciusão, reforiu quo

a <<Garantia para a infância>’ era concretizada pelos Estados-Membros corn base nurna

Recornendaçao do Conseiho, destacando quo os coordenadores nacionais erarn as

pessoas no “terreno” necessariaspara garantir o sucosso da irnplomontaçao deste

piano. Relativamente aos pianos de acao nacionais, roforiu quo, na ültima sernana,
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tinham recebido o piano da Lituânia, pelo que encontravam-se ativos 23 pianos

nacionais, estando apenas em faita a apresentacão de pianos de 4 Estados-Membros.

Neste contexto, saiientou que o piano aiemão estava em negociação e esperava-se a

sua rececao a quaiquer mornento, os pianos da Austria e da Roménia estavarn,

iguaimente, na fase negociai, e o piano da Croácia encontrava-se em preparacão.

Destacou a importância das várias poilticas de inciusão social já anunciadas peios

Estados-Membros, nomeadarnente, a alimentaçao gratuita e o tratamento dentário

gratuito, tendo recordado o apoio fundamental da UNICEF na irnpiementacao desta

<Garantia para a infãncia>>. Evidenciou que a impiernentacao desta Recomendação não

podia ser vista isoiadarnente, sendo necessário considerar os objetivos acordados na

Cimëira Social do Porto de 2021, onde foi definido diminuir a populacao em risco de

pobreza e de exciusão em 15 miihöes ate 2030, recordando que esta decisão não tinha

sido a Cornissão Europeia a definir, mas sim os ilderes europeus. Sobre as estatIsticas

de pobreza infantii, referiu que o cenário era dIspar, peio que pediu mais ambicao aos

Estados-Membros, focando na necessidade de se investir mais poiiticamente para

reaiizar os objetivos delineados. Saiientou, por firn, que a piataforma da UE para as

criancas era urna reaiidade permitindo receber contributos da sociedade civil sobre a

proteção das crianças, colocando-as, desse modo, no centro das decisöes.

Na fase de debate, os coordenadores dos pianos nacionais para a impiementação da

<Garantia para a infância’ polaco e büigaro partiihararn os trabaihos já desenvoividos,

tendo destacado que já tinharn sido aprovadas medidas para que todas as criancas

pudessern ir a escoia e ter uma aiimentaçao nutritiva. De seguida, os Senhores

Deputados saiientararn a importância de se quebrar corn o cicio de pobreza e garantir o

acesso a saüde, aiirnentacao, habitaçao e educação a todas as crianças, a necessidade

de aiocação de fundos para a irnpiementacao deste programa e a partiiha dos pianos

nacionais de cada Estados-Membros, onde os Deputados enunciaram rnedidas

concretas já aplicadas peios seus palses como a gratuitidade das creches, a garantia

de uma refeicao quente na escola a todas as criancas e a prestacao de apoios

financeiros as farnIlias.
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Neste painel, intervelo a Senhora Deputada Maria EmIlia Apolinário (PSD)

referindo que pertencia ao Partido Social Democrata, que estava atuaimente na

oposicao, mas, não obstante essa quaiidade, o seu partido reconhecia que o governo

português tinha vindo a impiernentar a Recomendação <Garantia europeia para a

infância’>, nomeadamente, corn a nomeação de urn coordenador nacionai e corn a

adocão e execucao de urn piano nacionai. Reiativamente ao Pliar 1 e 2 da

Recomendacao, destacou as alteracOes legisiativas nacionais concretizadas no

âmbito da agenda para o trabaiho digno, norneadamente na valorização dos jovens

no rnercado de trabaiho e na requalificação de aduitos corn baixas competências,

como ainda destacou as medidas implementadas pelo governo de instituir a

gratuitidade das creches e os aumentos do abono de famiiia. Referiu, iguaimente, que

as poilticas sociais eram competência dos Estados-Membros sendo, contudo,

necessário compreender o que era efetivamente impiementado. Conciuiu destacando

que era importante acompanhar e apurar os dados do terreno para se identificar

eventuais faihas e estreitar e reforçar as reiacOes entre os vários responsáveis na

apiicacão dos pianos nacionais, nomeadamente, recorrendo as escolas e aos

professores que tern uma proxirnidade corn as criancas, o que ihes permitia detetar

situacOes de pobreza e exciusão social.

Em resposta as questOes suscitadas, Joost KORTE referlu que sobre os Estados

Membros não implementaram, ainda, os pianos nacionais para a Garantia para

infância>, era necessário ser-se reaiista uma vez que nos atuais tratados a UE, nada se

podia fazer, a não ser pressão poiltica, dando como uma a possibilidade de ação os

coordenadores nacionais pressionarem os respetivos ministros para esse efeito. Por

outro lado, saiientou que compreendia que a questao era cornplexa por serem vários os

fundos europeus disponIveis para apoiar a impiementaçao desta Recomendação bern

como a necessidade de envolver todo o governo, contudo, considerava-se otimista corn

o futuro, garantindo que, ao nivei técnico, estavam a trabaihar no sentido faciiitar a

impiementação dos pianos nacionais, sendo decisivo o encorajamento aos Estados

Membros nesse sentido. Por fim, recordou que, apOs 2024, o acornpanhamento sobre

a impiementação da Recomendaçao da “Garantia para a infância>’ continuaria, peio

menos ate 2030, de modo a se alcançar as metas definidas na Cimeira Social do Porto.
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Sessão II: Como melhor financiar a garantia para a infância para alcançar a

sustentabilidade do futuro?

Ivelina BORISOVA, Assessora Regional Unicef, Early Childhood Development,

Europe and Central Asia referiu que a UNICEF tinha participado na implementaçao

final da <<Garantia para a infância>’ corn a Comissão Europeia, tendo de seguida sido

visualizado urn video sobre o trabaiho desenvoivido num projeto da UNICEF na Bulgaria

neste contexto. De seguida, destacou que a Recomendação do Conseiho focava 6

grupos especificos que se encontravarn na margern da sociedade e que estavarn já a

decorrer vários prograrnas, contudo, nao se conseguia acudir a todas as necessidades,

peio que era preciso soiucoes “fora da caixa”, adiantando que alguns desses modeios

estavarn já a ser impiernentados por alguns Estados-Mernbros, sendo apenas

necessário meihorá-ios e aurnentá-ios. Saiientou que os pianos nacionais teriarn de

priorizar a sua atuacao, referindo ser uma boa notIcia o investirnento nacionai na

infância das criancas que os Estados-Mernbros estavarn a concretizar, exempiificando

corn medidas concretas jã a serem impiementadas a realizaçao de visitas a casa das

farnIlias, o apoio prestado as famIiias rnonoparentais, acrescentando que tais medidas

podiarn quebrar o cicio intergeracionai da pobreza. Destacou, ainda, que as

necessidades a serem atendidas eram irnensas, devendo, por isso, os Estados

Mernbros gerir bern os seus pianos para serem rnais eficazes. Aiertou que a “Garantia

para a infãncia> era ambiciosa pois pretendia dirninuir os intervaios sociais, sendo que

as vuinerabiiidades não eram estáticas, evoiuiarn, pelo que os pianos nacionais deviam

acompanhar essa evoiução. Sobre os orçamentos e corno aurnentar as verbas para as

criancas e acornpanhar esse investimento, referiu que seria urn pontc’ chave para se

poder manter este programa a iongo prazo, destacando que se teria de coiocar corno

prioritários nestes prograrnas os grupos mais vuineráveis. Por firn, saiientou que era

irnportante haver investimento da UE nesta area, rnas podia-se expandir a participacão

para outras areas, sendo fuicral a partilha de inforrnacao entre os Estados-Membros e

outras entidades para se poder encontrar soiucoes para probiernas cornuns e

cornpreender corno estavam os pianos nacionais a evoluir.
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Na fase de debate, interveio a coordenadora nacional do piano português para a

impiementacao da <<Garantia para a infância’> que referiu o facto do piano português

estar em vigor desde em janeiro 2023 de modo a atender o mais rapidamente possivei

as necessidades das criancas. Destacou que tinham sido implementadas várias

medidas através de uma abordagem municipal corn o intuito de aproveitar os programas

de intervencão social já existentes desde 2006, nomeadamente, o mecanismo já

instituIdo na iocalização das famulias mais carenciadas. Salientou, tambérn, que tinha

sido concretizada uma descentraiizacao da implementaçao das medidas de modo a

existir uma maior proximidade entre as autoridades e as familias. De seguida, os

Senhores Deputados partilharam mais detaihes dos seus pianos nacionais para

implernentaçao da <<Garantia para infância” salientando algumas medidas corno a

instituiçao de uma Provedoria da crianca, destacaram a importância de todos os

Estados-Membros apresentaram os seus pIanos, a importância e necessidade de uma

maior alocaçäo de fundos para apoiar a <<Garantia para infância>> e a pertinência dos

Parlamentos nacionais acompanharem a execucaO dos pianos nacionais.

o Senhor Deputado Rui Lage (PS) interveio neste painel destacando o papei do

governo português aquando da Presidência portuguesa do Conselho da UE,

nomeadamente, na Cimeira Sociai do Porto e no compromisso alcançado para a

implementação do Pilar Europeu dos Direitos Sociais bern como o empenho, em

particuiar, dedicado a “Garantia para a infância’. Referiu que em Portugal tinha sido

criada uma prestação social que abrangia 150 mil criancas ate aos 18 anos, em

complemento ao abono de famIlia, acrescentando que Portugal tinha a taxa de

pobreza de criancas e jovens mais baixa dos ültimos oito anos. Destacou, também,

que a pobreza infantii não se combatia apenas corn prestaçOes sociais, sendo

necessário disponibilizar urn conjunto de servicos e de bens, como o programa de

creches gratuitas ou a distribuicao de rnanuais escolares gratuitos cuja

implementação tinha já sido concretizada pelo governo português. Referiu, ainda, que

havia muito a fazer considerando o problema da crise inflacionãria que tinha reduzido

o alcance das prestacöes sociais, a crise da habitacão que assoiava toda a Europa e

ainda o problema das tarn Ilias monoparentais, sugerindo como relevante adotar uma
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estrategia especifica para este tipo de familias. Concluiu, salientando que a <<Garantia

para a infãncia>> deveria ser tida em conta no âmbito do Semestre Europeu,

designadamente, nas RecomendacOes especificas por pals e também no quadro dos

indicadores sociais que constam do Semestre Europeu.

Sessão de encerramento e notas finais

Karine Lalieux, Ministra das Pensöes e Integracão Social da Bélgica saudou 0

empenho dos Deputados neste tema, relevando o papel essencial que os parlamentares

tinham neste contexto. Referiu que a partilha de ideias era importante para se poder

avançar e para se evitar a tendência de cada um por Si. Destacou que os politicos

deviam trabalhar para cumprir o seu mandato sendo essa a sua responsabilidade

enquanto Deputados ëleitos para proteção das futuras geraçöes. Recordou que era

preciso tomar a consciência. do objetivo definido por todos os Estados-Membros de

retirar 5 milhöes de criancas da pobreza ate 2030. Salientou que havia muito a fazer,

mas reforçou que as crianças pobres de hoje, se nada fosse feito, seriam os adultos

pobres do futuro, pelo que as prioridades deviam ser o apoio as famIlias e medidas

especificas para as criancas. Sobre o financiamento da <<Garantia para a infáncia>>

defendeu que a UE deveria ter mais recursos próprios para apoiar os Estados-Membros

adiantando que este instrumento deveria estar ligado aos fundos europeus. Por fim,

referiu que em 2024 a Bélgica iria assurnir a presidência do Conselho da UE onde

pretendiam dar continuidade da priorizacao desta estrategia, tendo concordado corn o

referido pelo Senhor Deputado Rui Lage (PS) relativamente a proposta de incluir esta

<Garantia para a infáncia> nos indicadores sociais do Semestre Europeu.

Drago PISLARU, Presidente da Comissão EMPL do PE, referiu que era muito positiva

a união da parte social e da pane econOmica, designadamente, ao incluir a <Garantia

para a infância” na definicao das polIticas econOmicas, acrescentando que os

Deputados dos Parlamentos nacionais tinham urn papel importante na definiçao destas

poilticas ao nIvel nacional. Encerrou referindo que o investirnento nas criancas näo era

56 uma obrigação moral uma vez, mas sim uma ação crucial para o crescimento social.
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Assembleia da Repüblica, 31 de outubro de 2023.

A Chefe da Delegação,

(Deputada Maria EmIlia Apolinário
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